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Excelentíssimo Senhor Presidente da Càman Municipal de Cascavel.

A Càmara Municipal de Cascavel, por meio de seus repÍesentantes legais, subscritores da

presente proposição legislauva, nos termos que regem os aÍts. 157 e 158 do Regrmento
Interno desta Casa de Leis, hipoteca tr,lOçÃO DE ÂPELO ao Excelentíssimo Senhor Jair
Messias Bolsonaro, Presidente da Repúbüca Federativa do Brasil, a Sra. Michelle Bolsonaro,
Primeira-Dama do país, e ao Senhor Marcelo Queiroga, Ministro de Saúde, pâÍâ que
considere a preocupação destes que subscrevem a presente, no sentido de incluu,
irrestritamente, todas as pessoas com deficiência no gÍupo prioritário no plano de vacinação
contÍa a Covidl9 (novo coronavírus).

É a Moção. SaIa das Sessões.

Cascavel, 23 de maryo 2021,
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Jusuficação

Chegou ao conhecimento dos nobres eüs desta Casa de Leis, de que a APAE - Associação
de Pais e Âmigos dos Excepcionais de Cascavel, encaminhou ofício aos cúdados da Primeka-Dama,
Michelle Bolsonaro, no sentido de incluir as pessoas com deficiência no grupo prioritário da vacinação
contrâ a Covid-19.

Esta Casa teme pela insuficiência do número de vacinas destinadas ao Brasil, ahada ao fato
de as pessoas com deficiência terem sido ignoradas no Plano Nacional de vacinação, sem a observância
de seus diteitos, iá que somente pessoas com deficiência permanente seveÍa estão enúe aquelas que vão
ser imunizados na primeira e segunda fases

Entendemos que as pessoas com defrciência devem ser prioritariamente contempladas, de
modo que restringir apenas àquelas em condições sevetas, estar-se-ia colocando em risco uma
população que já vive em condições de vulnetabiüdade social. A Lei Brasileira de Inclusão priorba as

pessoas com deltciência.

O Plano Nacional de Vacinação apresentado pelo Ministério da Saúde foi omisso em
relação às pessoas com deficiência, embora estas estivessem elencadas no Ânexo II do Plano, intirulado
"Descrição dos grupos prioritários e Íecomendações p^Í^ 

^ 
vacinação". Com efeito, nas três fases

iniciais de vacinação do grupo prioritário não havia contemplação das pessoâs com deficiência. Porém,
o Ànexo II fornecia o quadto dos grupos pdoritários inclúndo pessoâs com deficiência permanente
"seveÍa", indicando a autodeclaração como forma de acesso à prioridade. Âssim, havia, quanto ao
corpo do Plano Nacional de Vacinação, um nítido desrespeito à Convenção sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência (CDPD) 

- 
que tem status de emenda constjtucional em nosso

jurídico desde 2009 
- 

e à Lei Brasileira da Inclusão (LBD, promulgada em 2015.

Tais documentos legais dejxam clato que, em situações de risco, emergência ou de
calamidade, a pessoa com deFrciência é considetada r,,ulrerável. Por essa razáo, o Poder Público deve
tomâÍ as medidas necessárias a sua pÍoteção e segurança. Âlém disso, se ignorou o previsto na LBI, que
em mais de um drspositivo estabelece o atendimento pdoritário às pessoas com deficiência observando-
se os protocolos médicos, assegun atençáo integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os
níveis de complexidade por intermédio do SUS e gaÍante o âcesso universal e igualitário, sem esqueceÍ
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da prioridade nas campanhas de vacinação (articulação entre o artigo 9o, I e o artigo 78, parâgrafo 4",
nD.

Â prioridade de atendimento à pessoa com defrciêncía rl.ão é nova no ordenamento jurídico
do país. A Lei Federal 10.048/2000 já previa a pdoridade de atendimento paÍa a pessoa com
deFrciência, bem como o Decreto Federal 5.296/2004. Por seu tuÍÍro, a Recomendação n" 19, de 06 de
abril de 2020, do Conselho Nacional de Saúde, já solicitava ao Ministério da Saúde que priodzasse em
suas ações as pessoas com deficiência e respectivas famílias.

No que tânge ao Anexo II do Plano Nacional de Opetacionalizzçáo da Vacinação contta a

Covid-19, que inclúa nos grupos prioritários de vacinação as pessoâs com deficiência peÍmânente
"seveÍa", é importante destacar que â CDPD reitera o princípio constitucional da não discriminação.
AIém drsso, de acordo com a Convenção (relembre-se, noÍma de natureza constitucional), o Brasil se

compÍometeu â pÍevenir "que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção
à saúde". Registre-se, atnda, que tanto 

^ 
ÍtoÍm^ convencional quanto a legal tÍataLÍn da pdoridade das

pessoas com deficiência em todos os aspectos da rrida sem estipular qualquer forma de gradaçáo para
garanú a observância de seus direitos.

O Conselho Nacional de Saúde, üma vez a par do Plano Nacional de Vacinação, solicitou
ao Ministério da Saúde, mediante a Recomendação n" 73, de 22 de dezembro de 2020, alargar o grupo
prioritário paÍa que este abatcasse todas as pessoas com deficiência, nào sendo limitado apenas àquelas

com deficiência permanente seveÍa.

Impor a autodeclaraçã.o de pessoa com deficiência "severa" por si só impoÍtâ um
constrangimento, o que é inaceitável à luz do princípio da dignidade da pessoa humana. Portanto, a

exigência da "gradação" da deficiência para suâ inclusão no gnrpo prioritário implica grave úcio de

incons titucionalidade.

Âinda que não houvesse lastros convencional, constitucional, legal e infralegal bastantes
para o pleito de inclusão das pessoas com deficiência nos grupos prioritários à vacinação, existem
estudos internacionais e nacionais justificando, do ponto de vista epidemiológico, tal piorizaçã,o à

vacinação das pessoas com defrciência como um todo, sem qualquer gradaçáo.

No último üa 21, <le janeiro, o goveÍno federal apÍesentou ao STF a 2" Edição do
Nacional de Vacinação, datada de 20 de ianciro, conforme sua obrigação de atualtzâ-lo nos autos da

referida ÂDPF 756. Trata-se de teprodução do Pdmeiro Informe Técnico, pubücado pelo Ministério
da Saúde em 18 de janeilo, o qual ttouxe como novidade, no que coflcerne às pessoas com deficiência,
o fato de que fotam inclúdas nos gÍupos ptioritátios apenas as "instituciona[zadas" (segunda categoda)
bem como âs com dcÍiciência permanente "gÍave" (décima terceira categoflr- do grupo prioritário). Em
ambos os câsos exige-se autodeclaraçào para o acesso à prioddade, mas as pessoâs com deficiência
institucionalizadas deverão comprovar que estão residindo na instituição, e as pessoas com dehciência
gtave deverão apresentar umâ ou mais limitações ou dificuldades 

- 
todas em nível alto, conforme

listadas uos itens 01 a 04 do referido Plano.

Âlém disso, talvez porque o Ministro Lewandowski encaminhou o pleito da Fedetação ao
Ministério da Saúde e/ou surgiram outÍos requerimentos idênticos ao flosso, no úldmo üa 25 de
janeiro o governo federal pubücou a segunda attaltzaçáo do Plano Nacional de Operacionalizaçào, a
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qual eqúvocadamente consta como sendo a "segunda edição", quando sabemos que consiste na

teÍce1Ía.

Nos autos da ÂDPF 756 arnda rráo lná, a coÍÍespondente petição para dat ciência ao

Minisúo Lewandorvski desta terceira edição. Em resumo , r.ela a categoria das pessoas com síndrome de

Down foi contemplada, porém como última do grupo das pessoas colrr "comorbidades". Em seguida,

tem-se à c tegorrà das pessoas com deficiência permânente, mas apeflas as "gÍaves". Na práttca, o

Ministério da Saúde de forma atécniça reúou as pessoas com síndrome de Down do grrrpo das pessoas

com deficiência e as alocou no grupo de "comorbidades", embora nem todas tenham comorbidades
mantendo âpenas as pessoas com deficiência "grave" como aptas à prioridade na vacinaçáo.

Infelizmente, as mesmas considerações que fizemos ao Anexo II da primeira edição do
Plano Nacional de Vacinação apücam-se ao quadro dos grupos prioritários da segunda edição tanto de

20 de janeiro quanto de 25 de janeiro. Nada de significativo mudou na reaüdade da discdminação às

pessoas com deficiência.

Permanecemos com a espeÍança de que a lucidez permeie as decisões das

responsáveis pelo assunto, inserindo-se todas âs pessoas com deficiência no grupo
vacinação. Tal providência condiz coÍr. um país que necessita conqústat, rta,

civilizatórios, independentemente da escassez de r.acinas, cujo abastecimento deve ser

mais rápido possír,el, como meÍece o povo brasileiro, sob pena de responsabilidade por
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